
ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA  MILITAR

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Quinta-feira - Recife, 23 de Janeiro de 2014 - DGP  nº  A 1.0.00.016

 BOLETIM INTERNO DA DGP

Para conhecimento desta Diretoria e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia  24 ( Sexta-feira )

(Sem Alteração)

2ª P A R T E

II – Instrução

(Sem Alteração)
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3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.  PORTARIA ADMINISTRATIVA - REVOGAÇÃO
                     
Considerando que a  norma interna,  Portaria  do Comando Geral  nº 407/CG/AG, de 10 de 

setembro de 1981, que trata da incineração de documentos encontrar-se desatualidada conflitando com a 
Lei  Federal  nº 8.159,  de 08 de setembro de 1991,  que dispõe sobre a política de arquivos públicos e 
privados e  dá  outras  providências,  resolvo,  por  motivos  de conviniência  e oportunidade,  revogar  com 
fundamento na Súmula 473/STF, a Portaria do Diretor de Gestão de Pessoas, nº 077, de 20 de dezembro de 
2013, publicada no Boletim Interno da DGP nº 242, de 20 de dezembro de 2013.

Súmula 473/STF: A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios 
que os tornem ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou 
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. 
(Nota nº 002/2014/DGP-8/SS/Sind/ATIVOS)

2.0.0. ALTERAÇÃO DE SARGENTO

2.1.0. Requerimento Despachado

             3º Sgt PM Mat. 104.409-5/GTA/SDS – LUIZ HENRIQUE RODRIGUES DE 
LIMA,  requer a concessão do valor retroativo com relação ao ressarcimento de preterição, a contar da 
graduação de 3º Sargento PM, tendo em vista que o militar em epígrafe foi promovido à graduação de 3º 
Sargento PM, a  contar  de  10DEZ2012,  conforme publicado no Boletim Geral  nº  129,  de  10.07.2013. 
INDEFERIDO,  com  fundamento  no  art.  100,  da  Constituição  Federal/88,  tendo  em  vista  que  os 
pagamentos devidos pela Fazenda Pública em razão de condenação judicial  submetem-se ao regime de 
Precatório Judicial ou de RPV, caso se trate de “obrigações de pequeno valor”, conforme definido em lei, 
a teor do disposto no § 3º, do citado art. 100 da CF/88, de acordo com as orientações da Procuradoria Geral 
do  Estado  insertas  no  ofício  nº  3254/2011-PC,  de  11.08.2011  e  no  Encaminhamento/Consultiva  nº 
171/2011-AEAJA, de 16.08.2011,  considerando o requerente  haver  sido promovido à graduação de 3º 
Sargento PM, pelo critério de Antiguidade, em cumprimento a decisão judicial proferida pelo Juízo da 8ª 
Vara  da  Fazenda  Pública  da  Capital,  nos  autos  do  Mandado  de  Segurança,  Processo  nº  0022726-
68.2010.8.17.0001. (Nota nº 037/2014/DGP-3)

3.0.0. ALTERAÇÃO DE CABO

3.1.0. Requerimento Despachado

Cb PM Mat. 910.013-0/24º BPM – EDMAR JOSÉ DO AMARAL, requer a concessão de 
Ajuda  de  Custo,  constituída  de  02  (dois)  soldos,  por  haver  sido  apresentado  no  CEMET-I,  a  fim de 
frequentar  o  Curso  de  Formação  de  Cabos  PM/3ª  Turma  (CFC-PM/2013-Processo  de  Certificação). 
INDEFERIDO, por contrariar os arts. 42 e 43, da Lei nº 10.426, de 27.04.1990, tendo em vista que  os 
militares  que hajam acorrido ao Curso de Formação de Cabos PM (CFC-PM) e,  só por  isso,  tenham 
habitado residência distinta da que abriga o seu domicílio civil, não fazem jus à percepção da ajuda de 
custo  instituída  pela  Lei  de  Remuneração  dos  Militares  Estaduais,  de  acordo  com o  Parecer  PGE nº 
273/2008 e Encaminhamento nº 343/2008/AEAJA, de 16.07.2008.  (Nota nº 040/2014/DGP-3)

      Cb PM Mat. 910.067-9/24º BPM – GEORGE CAVALCANTI BEZERRA DE MELO, 
requer a concessão de Ajuda de Custo, constituída de 02 (dois) soldos, por haver sido apresentado no 
CEMET-I, a fim de  frequentar o Curso de  Formação  de  Cabos PM/3ª Turma (CFC-PM/2013-Processo de 
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Certificação). INDEFERIDO, por contrariar os arts. 42 e 43, da Lei nº 10.426, de 27.04.1990, tendo em 
vista que os militares que hajam acorrido ao Curso de Formação de Cabos PM (CFC-PM) e, só por isso, 
tenham habitado residência distinta da que abriga o seu domicílio civil, não fazem jus à percepção da ajuda 
de custo instituída pela Lei de Remuneração dos Militares Estaduais, de acordo com o Parecer PGE nº 
273/2008 e Encaminhamento nº 343/2008/AEAJA, de 16.07.2008.  (Nota nº 041/2014/DGP-3)

  
Cb PM Mat. 910.167-5/24º BPM – JOSUÉ DE OLIVEIRA, requer a concessão de Ajuda 

de Custo, constituída de 02 (dois) soldos, por haver sido apresentado no CEMET-I, a fim de frequentar o 
Curso de Formação de Cabos PM/3ª Turma (CFC-PM/2013-Processo de Certificação).  INDEFERIDO, 
por contrariar os arts. 42 e 43, da Lei nº 10.426, de 27.04.1990, tendo em vista que os militares que hajam 
acorrido ao Curso de Formação de Cabos PM (CFC-PM) e, só por isso, tenham habitado residência distinta 
da que abriga o seu domicílio civil, não fazem jus à percepção da ajuda de custo instituída pela Lei de 
Remuneração dos Militares Estaduais, de acordo com o Parecer PGE nº  273/2008 e Encaminhamento nº 
343/2008/AEAJA, de 16.07.2008. (Nota nº 042/2014/DGP-3)

  

4.0.0. ALTERAÇÃO DE SOLDADO

4.1.0. Requerimento Despachado

Sd PM Mat.  111.435-2/CEMET -  I  –  CLEZYA PATRÍCIA DE SOUZA SILVA, requer  a 
concessão  do  pagamento  do  abono  de  férias  (proporcional),  referente  ao  período  compreendido  entre 
09MAR2009 a 02DEZ2009, em virtude de seu afastamento da Corporação, conforme publicou o BG nº 
222, de 07DEZ2009, reintegrada a Corporação em fevereiro de 2013 e não ter recebido o abono a que tem 
direito. INDEFERIDO, por contrariar o disposto nos arts. 61, da Lei nº 6.783, de 16.10.74 e 77, da Lei nº 
10.426, de 27.04.90, na nova redação conferida pela Lei nº 10.455, de 09.07.90, pelo fato da requerente não 
haver gozado as férias relativas ao ano de 2009, tendo em vista que à época de seu licenciamento ainda não 
havia completado um ano de efetivo serviço na Corporação. (Nota nº 038/2014/DGP-3)

Sd PM Matrícula 109.322-3/6º BPM – PAULO BRUNO PEREIRA, requer o pagamento do 
abono de férias relativo ao ano de 2012, que foram gozadas no mês de novembro de 2013, em virtude de 
haver  retornado  para  o  serviço  operacional  após  ser  posto  em liberdade  mediante  Alvará  de  Soltura 
expedido pela justiça Militar. INDEFERIDO, nos termos do art. 52, da Lei nº 11.781, de 06.06.2000, por 
perda do objeto, exaurindo-se assim a sua finalidade, tendo em vista o requerente já haver percebido o que 
pleiteia nos vencimentos do mês de novembro de 2012,  de acordo com as informações prestadas pela 
SSFE/DGP-3, após consulta ao sistema SAD/RH.  (Nota nº 039/2014/DGP-3)

        4ª P A R T E

                            

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0. JUSTIÇA MILITAR

1.1.0. Liberdade do CREED – Comunicação
]
Comunicou o Diretor Adjunto do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do Ofício n° 

659/2013 – DPJ, de 09 OUT 2013, que o Subten CBMPE Mat.29081-5/2º GB, José Nélio Batista dos 
Santos,  foi  posto  em  liberdade  no  dia  08  OUT  2013,  em  cumprimento  ao  Alvará  de  Soltura  nº 
2013.0136.01110, de 07 OUT  2013, oriundo da Vara da Justiça Militar Estadual. (Nota nº 064/2013/DGP-
8/S.Cart.)
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Comunicou o Diretor Adjunto do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do Ofício n° 
745/2013 – DPJ, de 13 NOV 2013, que o 3º Sgt RRPM Mat.18984-7, João Guilherme Barreto Filho, foi 
posto em liberdade no dia 12 NOV 2013, em cumprimento ao Alvará de Soltura nº 2013.0136.01229, de 12 
NOV 2013, oriundo da Vara da Justiça Militar Estadual.(Nota nº 065/2013/DGP-8/S.Cart.)

             MANOEL MARTINS DOS SANTOS JÚNIOR  - Ten Cel  PM
                            Diretor Interino de Gestão de Pessoas 

CO N F E R E:

                          
   EDUARDO LOW DE MATTOS PEIXOTO GUIMARÃES  - Ten Cel  PM
                               Diretor Adjunto de Gestão de Pessoas 
 

Difusão:  DGP-1,  DGP-2,  DGP-3,  DGP-4,  DGP-5,  DGP-6,  DGP-7,  DGP-8,  DGP-9,  DGP-10,  G.I., 
Subchefia do EMG e Site da PMPE.

MENSAGEM BÍBLICA 

“Mas, quando vier aquele Espírito de verdade, ele vos guiará em toda a verdade; porque não falará de si 
mesmo, mas dirá tudo o que tiver ouvido, e vos anunciará o que há de vir.”João 16.13 


